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LICIT ÇAO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 0001/2024 

CONTRA TO Nº0025/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E - 2.622/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU, CNPJ nº 46.523.1 48/0001·01, situada na 
Rua Coronel Luiz Tenório de Brito n•. 458, Centro, Embu Guaçu, São Paulo, CEP:06900-095, telefone: (11) 
4662-7481 , e-mail: licltacao@eq.sp.qov.br. representada por seu Prefeito Sr. José Antônio Pereira, 
brasileiro, casado. portador da cédula de identidade RG N°16.795.734-x, CPF N°089.604.068-21. 

CONTRATADA: LEFER ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP, CNPJ n'08.194.977/0001-07, 
estabelecida na R Cel. Luiz Tenorio De Brito, n'736, Anexo 7521786 Bairro Centro, Embu Guaçu CEP: 06900-
095, telefone: (11) 4663-7753 e-mail: lefereng@gmail.com neste ato representada através do Luis carlos 
Toniolo, proprietário, casado, RG n.• 16.445.961-3, CPF n.• 043.034.218-71, resolvem fiimar o presente 
contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n°0001/2024 supra referida , regido pela Lei Federal n•. 
14.133/2021 e alterações posteriores, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO E VALOR 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em Refoima e 
Readequação da Escola Municipal Rafael Cau, confoime especificações contidas no Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentária, e demais exigências contidas no presente edital licitatório e Anexo 1. 

1.2 Alribui-se ao presente contrato valor total estimado de RS 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil 
reais), de acordo com o quantitativo e valores unitários abaixo discriminados: 

Custo 
Preço Total Custo Unitário Item OHcrlçio Unld, Quant. Unlt.àrio sem BOI Preço Total com BOI 

BOI sem 80f com BOI 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 26.710,43 

1.1 Piae:1 de ldentificaç:êo para obra M2 <,50 RS R$ 
20.11% RS 936,87 R$ 4.215,92 78001 3 .510,05 

1.2 
Tepwne môYel .... foçhamonto do M2 30,00 RS R$ 

20,11% R$ 108,47 ÕJ$85. 90,31 2 .70930 R$ 3.254,I• 
1,3 Rerirad:i de Iel\amenI0 em barro M2 206,70 RS RS 20. 11% R$ 16,48 R$ 3.406,23 13,n 2.83592 

1.4 Recolocação de tetia dl) bano lipo M2 206,70 R$ R$ 20,11% R$ 33,15 R$ 6.852,18 
francese 27,60 5.704,92 

Remoção de cntuho de Ob,a "º'" 
1.5 caçamba mctâlica, • mate11al vol11R:>$0 ec 

M3 25,00 RS RS 
20,11% R$ 120,42 R$ 3 .010,56 me,u,ooo por alvenaria, terra, madeira, 100,26 2.506,50 

papel, ptãstico 8 metal 

1.6 Mon1~em e desmontagem de andaime M 11,00 RS R$ 
20,11~ RS 12,59 R$ 138,46 

1orre melá11ca com altura até 10 m 10.48 115,28 

1.7 Andaime tone metãlico (1,5 x 1,5 m) 66,00 R$ R$ 
20,11% R$ 29,11 R$ 1921.57 com_,..._ metêli:o M2 2•,24 1.599,8• 

1 .8 Demolição manual de 1evcst.noo10 cm 150,00 
R$ RS 

20,11% RS 6,19 R$ 
massa de - - ·ooe ou tato M2 5,15 1n.so 927.85 

DemotlçAo m:lnual de rugamoss3 RS RS 19 rcg~r11anIe, 801anle ou protetora e 150,00 
16,56 2.<84,00 20,11°4 RS 19,89 RS 2 983,53 

1 __ -___, Ktaft M2 
2. TELHAMENTO RS $3.300,35 

2.1 
Estru1u,a de madeira Iesourada pata 

M2 206,70 RS RS 
20. ,1~ RS 196.73 tel'la de barro . vêos de 10,01 a 13,00 m 163 79 33.855.39 RS 40.663,71 

22 Tel"I de barro ti-- r(')M;)n3 M2 206.70 
R$ R$ 

20,11% R$ 70.71 RS 14 615,50 5887 12 168.43 

2.3 
Calha, rufo, aJlns em Chapa gatvan2ada 

M2 40,00 RS RS 
20,11"' R$ 153,26 n"24 • ootto O 50 m 12760 5.104,00 RS 6.130,•1 

Tubo de PVC rigido bran<.:o P:ic8 com v 
2.• virokl e ãool de bom:icha, linha esyoeo M 24,00 R$ RS 20,7 R$ 18,78 série nonnal. ON= 100 mm, inc'-'sHo 65,59 1.574,16 1.890,72 

ooneitõe$ 1\ 

•• PINTURA 1/ / R$ 1~.102,93'\ 
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3 .1 

lmpcuneat>liZ~ em mMta 8$1â• ica 
com armadura, tipo 111·8. e$pe,$$llrt de 4 M2 197,00 
mm 
E$mí'IIIO à b:lse de âgua em massa, M2 2028,00 3 .2 inclut-~• p,eporo (INTERNO) 

r ma acrillca antimoro em massa, M2 90<,59 3 .3 inctosJve preparo (EXTERNO) 

Eunalte ã be-se égua em w-perf"içie 
3 .4 melélica, ind .1sive prepa.10 

1 IESQUADRlAS} 
M2 259,7S 

4. PNE 

Tampa em ct"iapa de gegura.nça tipo M2 4,80 4,1 
:xadrez, aço gat.-anizado a fogo 
Mtldem:ioante de 1/4 

Bacia sifonada de louça para P8SS08S 
4.2 com rrobilklàdc tedutir.13 • ~~ktade UN 2,00 

de 6 lit100 

4.3 L~~Mo de buça sen1 COiuna ( UN 2,00 
Mobiidade Red1JZ.ida ) 

4.4 Tampa de plêt.tico para bacia &anilâria UN 20,00 

Barra de apoio r81a, para pessoas oom 
4 .5 mobilidade reduzida, em tubo de aço UN 4,00 

inoxidâvel de t 112· 

Banct do apoio em ;ingulo de 90º, ~,a 
46 pessoas com mobllid3de reduzida. ern UN , ,oo 

lubo de aço W>xtdével de 1 112· x 800 x 
800 nvn 

~ra de proc~o p.tfa Iar.-a16ot>, para .. , pe6S08& oom rrobilidade recluzkta. em UN 4,00 tubo de aklminio acabamento com 
pintura epóxi 

Tornen de lll868 automãti:a, 
4-8 ~~mento hidromee;imieo. em lalio UN 2 ,00 

<::rornadO, ON- 112·ou J.14' 

4.9 Si ão plá$LiCo sanfona-do universal do 1 • UN 2.00 

4.10 Sitllerr'l(I de at.umc PNE çom n:Sicador CJ 2 ,00 
audlovls.ual, para pessoas com 
mobilidade teduzida ou cadelrante 

•• ELETRICA 

5 ,1 AJ condicionado a frio. tipo spM petede 
oom ca~3<1e ~ 2•.000 BTUJh 

UN 12.00 

5 .2 Ouadro de detr1buçao unl\le1!tOI de UN 1,00 
embutir. pars disjuntores 34 DIN J 
24 Bol-on. 150 A. sem ~--.. entes 

S.3 Mini-di$ju-n1or 10,momagnêtioo. unipolar 
127/Z20 V corrente de 10 A atê 32 A 

UN 24,00 

S.4 Ekrtroduto de PVC cor rugado fledvel 
~e diâmetro extemo de 32 nvn 

M 200,00 

5,5 Cabo de oobre de 6 mml, lso13mento M 1200,00 
750 V· iso68..-.. em PVC 70•C 

S.6 Cabo do ooble de 10 nvnl, isolemen1o 
750 V . ,solQdio cm PVC 1o•c 

M S0,00 

5 .7 Hasle de al81T8mento de 314' x 3 m UN 3 ,00 

5 .8 Làmpeda LEO tubular T8 com base 
G13 do 1850Piõ 2000 lm. 18 a 20W 

UN 60,00 

•• PISO 

6.1 RegularízaÇêO de pjso com nata de 
M2 140,00 cinonto ,. VENTILAÇÃO MECÃNICA 

7 .1 
Coifõ'l em aço itlO)(idâvol com filtro e 
exaustor axial • ârea de 7,51 até 16,00 UN ,.oo 
m' 

" .PI 
,.. J7 •::.~~ 
' - -Q Au• Co.o,...I Luiz T...,l»io d • e ,ito, 4$8 

Centro • Çl!P, OG9000·000 o 01>4662•7411 
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R$ R$ 
75,17 14.806,49 

R$ R$ 
29,65 60.130,20 

RS R$ 
28,16 25.473,25 

R$ R$ 
40,06 10.405,59 

R$ R$ 
1.134,42 S.445,22 

R$ RS 
1.145,79 2.291,58 

R$ RS 
140,28 280,56 

R$ RS 
40,71 81420 

R$ RS 
164,66 658,64 

RS RS 
318,SS 1.274,32 

R$ RS 
338,10 1.352,40 

RS R$ 
136,59 273,18 

R$ RS 
25.02 S0,04 

R$ R$ 
228,55 457,10 

R$ RS 
6020,68 72.248,16 

R$ R$ 
769,52 769,52 

RS RS 
18.55 44S.20 

R$ RS 
16,34 3 . .268,00 

R$ RS 
7,06 &An.oo 
R$ R$ 
10,31 S15,50 

R$ R$ 
24659 73977 

R$ R$ 
24.49 1 469.40 

R$ 
3.39360 

RS R$ 
24,24 3.39360 

RS 
3.847 6" 

R$ R ~ 
3,847.64 3 ~ 6• 
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20,11% R$ 90,29 R$ 17.786,48 

20,11% RS 35,61 R$ n222,38 

20,11% R$ 33,82 R$ 30.595.93 

20,11% RS 48,12 R$ 12.498,1$ 

R$ 15 . .Q0,87 

20,11% RS 1.362,SS RS 6.540,25 

20,11% R$ 1.376.21 R$ 2.752,42 

20,1 1% R$ 168,49 RS 336,98 

20,11% R$ 48,90 R$ 9 77,94 

20.11% RS 197,77 R$ 791 ,09 

20.11% RS 382,65 R$ 1 6Xl.59 

20,119' R$ 406.09 R$ 1.624,37 

20,11Cfo RS 164,06 R$ 328,12 

20,11% RS 30,0S R$ 60,10 

10,11% RS 274,51 RS 549,02 

RS 106,609,78 

20,11% R$ 7.231,44 R$ Sõ.777,26 

20,11% RS 924,27 RS 924.27 

20.11% RS 22,28 RS 534,73 

20.11% RS 19,63 RS 3.925,19 

20.11% R$ 8 ,48 R$ 10.11s.n 

20, 11'% R$ 12.38 R$ 619,17 

20,11 % RS 296,18 R$ 888,54 

20,11~ RS 29,41 R$ 1.764,90 

R$ 4.076,05 

20, 11% R$ 29. 11 R$ 4.076,05 

/ '3/ 4.621,40 

20.7 RS 4.621,'40 
/ 

V Rs 4,6'21 .•t\ 
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8. REVESTIMENTOS (CASTELO 

O'ÁGUAI R$ 17.088,65 

8.1 lrnpermeabllizaçêo em arga.me"'8 M2 150,00 RS RS 20,11% RS 14,22 RS 2.133,15 poimêrica para umidade e égua de 11,84 1.776,00 
-• 

62 Chapisco com adesivo de allo M2 150,00 R$ RS 
20,11% R$ 12,13 RS 1.819,67 des .s.o 10,10 1.51S,OO 

6.3 Ernhrvv, corwm M2 1S0,00 R$ 
19, 12 

RS 
20.11% R$ 2.868.00 22,97 R$ 3.444,7S 

8.4 Reboco M2 150,00 RS 
11.13 

R$ 
20,1 1% RS 1.669.50 13,37 RS 2 005.24 

8.5 
Ma6&8 corrida ã base de resina 3CfiUc:i M2 150,00 RS 

14,50 
RS 

Z0,11% RS 2.17500 17.42 RS 2.612,39 

8.6 Tinl-.l ;:i.çrilica antimofo em massa, 

- inclusive Dr8"'"'f0 
M2 150,00 RS 

28,16 
R$ 

20,11% RS 4.224,00 33,82 RS 5.073,45 

•• SER.VtÇOS COMPLEMENTARES 
R$ 14.999,53 

9.1 ÜTll)Cla íw,al da obra M2 104-0,68 R$ R$ 
20.11% RS 14,4 1 RS 14.999,53 12,00 12.488 16 

TOTAL GERAL R$ 385,000,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o edital 

da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 0001/2024 e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL 

2.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo de 12/07/2024 a 11/07/2025, podendo ser 

prorrogado por igual periodo, conforme Art.105 da lei nº14.133/21 . 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo ad~ivo, quando 

o objeto não for conciuído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas com a execução do objeto desse contrato serão suportadas com recursos classificados 

nas seguintes despesas: 

Secretaria Municipal de Educação -Despesa 00133 órgão 05.03.00 Econômica 4.4.90.51 .00 Funcional 

12 365 0012 Ação 1007; 

CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. PREÇO: 

5.1.1 . O valor total da contratação é de RS 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas Iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3 - 1~ 
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LICITAÇAO 

5.2.1 Para efeito de pagamento, a Contratada encaminhará, após concluída a entrega, a respectiva nota 

f,scaUfatura. As faturas deverão ser feitas individualmente por nota de empenho ou pedido indicando o 

serviço prestado. 

5.2.2 Serão pagos em até 28 (vinte e oito) dias contados da entrega da Nota- Fiscal/Fatura, após aprovação 

dos mesmos pela Secretaria Municipal de Educação. 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa. o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei n• 14.133/2021 . 

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. / 

5.3.10. Havendo a efetíva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, (e que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contr o não regularize sua sit áção. 

4 
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LI ITAÇAO 
5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAÚSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 12/07/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pe<lido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, aplicando-se o índice IPCA - Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definltivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definltivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utiliZado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficíal, para 

reajustamento do preço do valor remanescente , por meio de termo aditivo. 

6.8. o reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substnuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponc!ente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas peta inexecução total ou parei o Contrato; 
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7 .1. 7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1 .2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Admin istração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Quando não for possivel a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias , tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contraio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execu1ada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação , ou para qualificação, na contraia ireta; 

8.1.1 O. Cumprir, durante todo o período de exec ão do contrato, a reserva de gos prevista e ei para 
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n• 14.133, 

de 2021. 

8.1 .14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quanlidade, qualidade e tecnologia deverão arender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

8.1 .16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n• 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adorando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

8.1 .17. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

detenminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.18. Submeter previamente, por eserito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.19. Não penmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem penmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.2. Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos; 

8.3. Solicitar antes do inicio das obras, toda a documentação necessária para dirimir os trabalhos visando a 

correta execução de todas as etapas (PLANILHAS E PROJETOS); 

8.4. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato; 

8.5. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do Município de Embu­

Guaçu; 

8.6. Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e sinalização das vias a serem 

executadas; 

8. 7. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a 

prévia consulta e concordância do Município de Embu-Guaçu; 

8.8. Deverá ser apresentada planilha de medição com os quantitativos aplicados por trechos da via, 

compatível com a planilha orçamentária inicial; 

8.9. Fornecer as guias de INSS e FGTS averb s dos empregados que pre rem serviços d ante o prazo 
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8. 10. Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica -ART e 

ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativa aos se,viços objeto da presente licitação, de 

acordo com a legislação vigente 

8.11. Fornecer instalações adequadas para a utilização e guarda dos equipamentos e se necessário, para 

o pessoal que estiver a se,viço da obra; 

8.1 O. Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do pessoal utilizado na 

execução das obras; 

8.1 1. Responsabilização pelo freie dos materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização das 

obras; 

8.12. Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma Físico- Financeiro e nos 

projetos além das orientações do responsável pela fiscalização; 

8.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo 

para tanto estabelecido pela fiscalização; 

8.1 4. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando­

se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham 

a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital 

8.15. Verificar e comparar tOdos os desenhos fornecidos para execução dos se,viços. No caso de falhas, 

erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou 

posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita ao Município de Embu-Guaçu, buscando 

o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos 

se,viços 

8.16. A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente uniformizados, 

fornecer todos os equipamentos de segurança individual (EPI) e zelar peta segurança dos trabalhadores em 

virtude dos trabalhos a serem realizados na obra, confonne recomendações e exigências da NR-06 e NR-

35. 

8.17. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vít imas os seus técnicos e empregados, no 

desempenho dos se,viços ou em conexão com eles; 

8 .18. Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento existentes, as áreas adjacentes 

que, eventualmente, forem afetadas e/ou danificadas no transcorrer dos trabalhos; 

8.19. Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo periodicamente todo 

o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos se,viços, devendo ser executado de acordo 

com as exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho no local da obra; 

8.20. Manter, durante tOdo o periOdo da execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificaçã 
exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO 00 CONTRATO 

9.1 Fica responsável pela gestão do contrato o servidor Helton Carlos Ribeiro de Toledo - CPF nº 

264.806.318-89 - Cargo: Secretário de Obras responsável pela gestão do presente contrato, de acordo com 

os parágrafos 1°,2° e 3° do Artigo 117, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA OE EXECUÇÃO 

10.1 A garantia da execução do Contrato será de 1% (um por cento) do valor global do contrato e deverá ser 

apresentada em até 30 (trinta) dias após a publicação no Diário Oficial do Estado do extrato deste Contrato 

em qualquer uma das seguintes modalidades das seguintes modalidades, a critério da Contratada: 

1 - Caução em dinheiro ou título da dívida pública ; 

li - Seguro garantia, na forma da legislação aplicável ou: 

Ili - Fiança bancaria. 

10 .2. Quando caução em dinheiro, a Contratada deverá realizar depóstto identificado em favor da Contratante 

em conta corrente específica por ela indicada. 

10.3. Quando a garantia de execução do Contrato for prestada em títulos da dívida pública, deverão estes ser 

emttidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda, ou os que venham a substituí-los. 

10.4. As cartas de fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter Vigência mínima de 1 (um) ano a contar 

da data de assinatura do Contrato, sendo de inteira responsabilidade da Contratada mantê-las em plena 

vigência e de forma in interrupta durante todo o prazo contratual. 

10.5. Sob pena da caracter~ação de inadimplemento contratual, a prova da garantia, na hipótese de opção 

pela modalidade caução em dinheiro ou 1itulos da divida pública, deverá ser apresentada no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias contados da data de assinatura do contrato, admitindo-se, para as demais modalidades, 

que a comprovação seja fetta no prazo máximo de 30 (trinta) d ias daquela data, sem o que fica vedada, em 

qualquer caso, a realização do pagamento. 

10 .6. A Contratada deverá encaminhar ao Contratanle, em até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 

vigência , documento comprobatório de que as cartas de fiança bancária ou apólices dos seguros-garantia 

foram renovadas e tiveram seus valores reajustados. 

10.7. Qualquer modificação ao conteúdo da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser previamente 
submetida à aprovação da Contratante. 

10.8. A apólice de seguro-garantia deverá: 

(a) ser emttida por seguradoras e resseguradoras autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados -

SUSEP, observados os termos dos seus atos normativos e com força financeira em escala nacional com 

operações deVidamente aprovadas pela SUSEP; 

(b) consignar a Contratante como único beneficiário e segurado da apólice, bem como em suas sucessivas 

renovações ou prorrogações, se hOuver; e 

(C) ser apresentado o original da apólice ou cópia digital, deVidamente certificada ou, ainda, sua segund 
emitida em favor da Contratante. 
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10.9 A responsabilidade pela escolha da seguradora ou instttuição financeira emitente da garantia será 

integralmente da Contratada, que responderá pelos danos causados ao Contratante em caso de falência ou 

liquidação ou concordata ou inteivenção da respectiva instituição, além da necessidade de contratação de 

nova garantia, exclusivamente às expensas da Contratada. 

10.10 No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que 

restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 

10.11 Qualquer modificação dos conteúdos da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser previamente 

submetida à aprovação da Contratante. 

10.12 A Contratada deverá atualizar ou complementar a garantia, no mesmo percentual e prazo, sempre que 

houver alteração contratual, cuja comprovação deverá obseivar as mesmas condições estabelecidas, visando 

assegurar a cobertura das modificações procedidas. 

10.13. A Contratada ficará obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada, bem como a atualizar 

o seu valor nas mesmas condições do contrato. 

10.14. Sempre que o Contratado utilizar a garantia de execução do Contrato, a Contratada deverá proceder 

à reposição do seu montante integral, no prazo de 1 O (dez) dias úteis a contar da data de sua utilização, 

sendo que, durante este prazo, a Contratada não estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas 

pelo Contrato. 

10.15. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e pelas multas impostas, 

independentemente de outras cominações legais. 

10.16. A Contratada permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, incluindo o 

pagamento de eventuais multas e indenizações, independentemente da utilização da garantia de execução 
do Contrato. 

10.17. Será recusada a garantia que não atender às especificações, sendo facultado à CONTRATADA 

apresentar caução em dinheiro, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação da recusa. 

10.18. A não substituição da garantia recusada constitui motivo para rescisão do contrato, nos termos do art. 
137, 1 da Lei n• 14.133/21 . 

10.19. A garantia de execução do Contrato deverá permanecer em vigor até, no mínimo, 180 (cento e oitenta 

dias) após o advento do termo contratual. 

10.20. A garantia de execução do Contrato prestada será restituída ou liberada após a integral execução de 

todas as obrigações contratuais. 

10.21. A restttuição ou liberação da garantia dependerá da comprovação do integral cumprimento de todas 

as obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada e da expedição do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei n• 14.1 33, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcioname ó 
dos seiviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do trato; 
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e) não mantiver a proposta , salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) enseíar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar dectaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilicttos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n• 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrttas as seguintes sanções: 

m) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

n) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subttem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4°, da Lei); 

o) Declaração de in idoneidade para licftar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas h, i, j, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

p) Multa: muna correspondente a até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto ainda não 
cumprida, sendo que tal percentual será fixado pela Municipalidade sempre de forma proporcional à 
gravidade da falta cometida; Multa de 10% (dez por cento) do valor dos materiais não entregues e que lhe 
tenham sido requisttados. 

i) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licttar ou contratar. 

11 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n• 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o mo 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art . 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art . 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do POder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n• 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 . o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e 
b) pOderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n• 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n• 14.133, 
de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições cont uais, os acréscimo ou supressões 
que se fizerem necessários, até o li de 25% (vinte e cinco r cento) do valor i cial atualizado do 
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LICITAÇAO 

14.3. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo adttivo, na forma do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 . Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n• 14.133/21 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· DO FORO 

16.1 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ticttação, é competente, por disposição legal, fica 

eletto o Foro da Comarca de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro 

por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. E, após terem lido e concordado, celebram as 

partes o presente contrato em três vias de igual teor e forma assinados e rubricadas. 

Jos 
Contratante 

' . ' 

Lefer Engenharia onstruções lida Epp 
CNPJ nº08.194.977/0001-07 

Contratada 

uaçu, 12 de julho de 2024. 
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LICITAÇAO 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

DETENTORA: LEFER ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 

CONTRA TO N° 0025/2024 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em Refom,a e 
Readequação da Escola Municipal Rafael Cau, confom,e especificações contidas no Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentária, e demais eXigências contidas no presente edital licitatório e Anexo 1. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução n• 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo. serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em confom,idade com o artigo 90 da Lei 

Complementar n• 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

"Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos tem,os previstos no Artigo 2º das Instruções n•o112020, 

conforme "Deciaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos praws e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Embu Guaçu, 12 de julho de 2024 
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COM A NOSSA CENIE_ 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: José Antônio Pereira 
cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: 

RESPONSÁVEi 
Pelo contratante: 
Nome: José Anlônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinalura: 

Pelo contratante: 
Nome: Taliana Lopes Nascimenn1o~~ 
Cargo: Secretaria de Educação -~n 
CPF: 276 710.818-50 T'-o;a:::--ic-~~~----
Assinalura: ---------~ _:___.::+~~:'.::..:'.:....'.::::..._: ___ _ _ 

Pela contratada: 
Nome: Luis Cartos Toniolo 
Cargo: Proprielário -:;7"'--~~--6L../) 
CPF: 043.034.218-7 

estor: 
Nome: Helton Cartos Rib · 

Nome: 

ORDENADOR DE DESPESAS DA 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF; 089.604.068-21 

Assinatura: --------:::z:~;;6::_=:::::#:'._-f-------/-
I 

, 

Embu Guaçu, 12 de julhO de 2024 
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LICITAÇAO 
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

CNPJ N.0 : 46.523.148/0001-01 

CONTRATADA: Lefer Engenhalia E Construções Ltda Epp 

CNPJ Nº: 08.194.977/0001-07 

CONTRATO N.0 0025/2024 

DATA DA ASSINATURA: 12/07/2024 

VIGÊNCIA: 12/07/2024 a 11/07/2025 

VALOR: R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais) 

Declaro. na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinenles ã correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na oligem ã disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requis~ados. 

Embu Guaçu, 12 de julho de 2024 
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